Emenda  N.º   35, de 2002

Ao Projeto de Resolução n.º 15, de 2002

(SL nº 331 de 2002)

Artigo 1º - Incluam-se os seguintes itens no artigo 1º do Projeto de Resolução n.º 15, de 2002:

“... -  os dispositivos a seguir passam a vigorar com a seguinte redação:

a) Artigo 27 - 

--------------------------

§ 3º - Os substitutos tomarão parte nos trabalhos sempre que qualquer membro efetivo de seu Partido esteja licenciado ou impedido, ou não se ache presente.

b)Artigo 31 - Caberá às Comissões, observada a competência específica definida nos parágrafos:

I - dar parecer sobre as matérias submetidas à sua apreciação, bem como encaminhar à Comissão de Orçamento sua manifestação nos termos do item 2 do § 3º do artigo 246.

--------------------- 

§ 19 - À Comissão de Fiscalização e Controle compete fiscalizar os atos da administração direta ou indireta do Estado,  bem como das empresas concessionárias de serviços públicos nos termos da legislação pertinente, em especial para verificar da regularidade, eficiência e eficácia dos seus órgãos no cumprimento dos objetivos institucionais, assim como manifestar-se quanto  à tomada de contas do Governador e comunicação do Tribunal de Contas sobre irregularidade em conta, gestão pública;

-------------------------

c) Artigo 44 – 

---------------------------

§ 2º - Perderá automaticamente o lugar na Comissão o Deputado que não comparecer a 5 reuniões ordinárias durante a sessão legislativa, ou a 3 consecutivas, salvo motivo de força maior comunicado previamente, por escrito, à Comissão e por ela considerado como tal. 

d) Artigo 49 – Os trabalhos das Comissões serão iniciados com a presença de um quarto dos seus membros.

e) Artigo 61 - Esgotados, sem parecer, os prazos concedidos à Comissão, será o projeto incluído na ordem do dia da reunião subseqüente e, na falta de parecer, será designado um novo relator que deverá apresentar seu parecer durante a reunião.

§ 1º - No caso de tramitação em regime de urgência, findo o prazo de manifestação da Comissão, dentro de 24 horas o Presidente da Assembléia deverá designar, de ofício,  Relator Especial para dar parecer em substituição ao da Comissão.

§ 2º - Não poderá ser designado Relator Especial para as proposições em regime de tramitação ordinária.

f)Artigo 62 - As Comissões, para desempenho de suas atribuições, poderão realizar as diligências que reputarem necessárias, não importando essas diligências dilação dos prazos previstos no artigo 53.

g)Artigo 165 –

II - a designação de Relator Especial para proposição em regime de urgência com os prazos para parecer esgotados nas Comissões;

h) Artigo 236 - As contas apresentadas pelo Governador, que abrangerão a totalidade do exercício financeiro do Estado, compreendendo as atividades do Executivo, do Legislativo, do Judiciário e do Tribunal de Contas, deverão dar entrada na Assembléia até 30 de abril de cada ano.

§ 1º - O Presidente da Assembléia, independentemente de sua leitura no Pequeno Expediente, mandará publicar, dentre as suas peças, o balanço geral, e comunicará o recebimento ao Tribunal de Contas.

§ 2º - O processo será, a seguir, encaminhado à Comissão de Fiscalização e Controle, onde aguardará o parecer do Tribunal de Contas.

§ 3º - Recebido o parecer do Tribunal de Contas, o Presidente da Assembléia fá-lo-á publicar e encaminha-lo-á à Comissão de Fiscalização e Controle, que terá o prazo de 30 sessões para emitir parecer, concluindo por projeto de decreto legislativo.

i) Artigo 237 - Se não for aprovada pelo Plenário a prestação de contas do Governador, ou parte dessas contas, será todo o processo, ou a parte referente às contas impugnadas, remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que indique as providências a serem tomadas pela Assembléia.

j) Artigo 239 - Recebida a comunicação do Tribunal de Contas sobre irregularidades de despesa decorrente de contrato (artigo 33, XIV e § 1º da Constituição do Estado), o Presidente da Assembléia, independentemente de leitura no Pequeno Expediente, mas depois de publicada, encaminha-la-á à Comissão de Fiscalização e Controle para, no prazo de 30 seções, emitir parecer. Decorrido o prazo, sem parecer, o Presidente da Assembléia, convocará reunião da Comissão para apreciar a matéria

§ 1º - O parecer considerará o contrato:

1. irregular, caso em que oferecerá projeto de decreto legislativo propondo a sustação da execução, pelo órgão responsável, do ato impugnado, determinando que, quando for o caso, seja oficiado ao Ministério Público ou à Procuradoria Geral do Estado, ou a ambos, com vistas à responsabilização administrativa, criminal e/ou reparação dos prejuízos causados ao Erário;

2. regular, caso em que oferecerá projeto de decreto legislativo propondo o seu arquivamento.

§ 2º - Quando não mais couber a sustação dos efeitos do contrato, a Comissão de Fiscalização e Controle determinará o arquivamento dos autos, podendo, quando for o caso, oficiar ao Ministério Público ou à Procuradoria Geral do Estado, ou a ambos, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades

§ 3º - Publicado o parecer, o projeto será automaticamente incluído na Ordem do Dia da primeira sessão que se realizar, tramitando em regime de urgência

§ 4º - Concluída a tramitação, a Mesa, dentro de 2   sessões, dará ciência ao Tribunal de Contas da decisão da Comissão de Fiscalização e Controle ou tomará as providências necessárias para o cumprimento do deliberado pelo Plenário

k) Artigo 246 - Os projetos de lei serão elaborados pelo Governador e remetidos à Assembléia: 

I - até 15 de fevereiro do segundo ano do período governamental, o do plano plurianual; 

II - até 30 de abril, o das diretrizes orçamentárias; 

III - até 30 de setembro, o do orçamento anual. 

§ 1º - Recebidos os projetos, o Presidente da Assembléia, depois de comunicar o fato ao Plenário, determinará imediatamente as suas publicações. 

§ 2º - Na sessão imediata à publicação, passará o projeto a figurar em Pauta por 15 sessões, para conhecimento dos Deputados e recebimento de emendas. 

§ 3º - Após a publicação das emendas, no prazo de 30 sessões, serão remetidos à Comissão de Finanças e Orçamento e devem aguardar, por 10 sessões, a manifestação sobre políticas, programas e ações das áreas de atuação das Comissões permanentes,

l)Artigo 250 - Dentro de 2 sessões do recebimento, a Mesa consubstanciará a mensagem a que se refere o artigo anterior em projeto de decreto legislativo que tramitará em regime de prioridade

§ 1º - O projeto de decreto legislativo, que não figurará em Pauta, será encaminhado à Comissão de Fiscalização e Controle, após instruído com parecer, será incluído na primeira Ordem do Dia que se organizar

....... – Suprima-se o artigo 64.

Artigo 2º - Suprimam-se os itens IV, V, XI, XIII, XXVIII, XXIX e XXXII  do artigo 1º do Projeto de Resolução n.º 15, de 2002.

Justificativa

Esta proposta visa aprimorar o Projeto original, oferecendo maiores poderes aos Senhores Deputados.

Sala das Sessões, em 9/12/2002






a) ROQUE BARBIERE
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